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Capítulo 1

Introdução

Com o aprendizado de novos conceitos e novas tecnologias, o ser humano, quase que intuitivamente, começa a buscar novos benefícios para si, ou mesmo para o grupo ao qual pertence, que poderiam advir com aplicações desses novos conhecimentos. É, portanto, natural que um aluno de mestrado do Programa de Engenharia de Sistemas e Computação (PESC – COPPE/UFRJ), cursando a disciplina Inteligência Artificial (IA) comece a pesquisar as interseções desta com sua própria Área de Pesquisa, que no nosso caso particular, seria a Engenharia de Software.

Ao invés de iniciar esta pesquisa na Internet, o que posteriormente também foi feito, resolvemos consultar a professora Ana Regina Cavalcanti da Rocha, D.Sc., no âmbito do PESC, se existiam estudos e/ou pesquisas na área de Engenharia de Software que utilizavam, ou tivessem utilizado, algum conceito tratado pela IA. Assim que expusemos o nosso propósito, houve uma ótima recepção por parte da professora que, prontamente, não só nos motivou ainda mais, como também nos forneceu material para que pudéssemos desenvolver nossa idéia. Este material constitui-se basicamente de algumas teses de mestrado e doutorado, onde são propostas aplicações de bases de conhecimento na Engenharia de Software.

Um grande transtorno no desenvolvimento de software é o entendimento errôneo ou incompleto do problema que o software pretende resolver, o que pode levar a produtos de software implementados corretamente, mas que resolvem os problemas errados. Um agravante desta situação é o fato de que problemas complexos exigem mais conhecimento do que uma só pessoa pode possuir, ou seja, a comunicação e a colaboração tornam-se fundamentais. A idéia central passou a ser, então, a de um entendimento compartilhado: os especialistas entendem a prática e os projetistas de sistemas conhecem a tecnologia. Tal compartilhamento precisa ocorrer durante todo o processo de desenvolvimento, já que a tendência é que novos requisitos surjam durante o desenvolvimento, porque eles não podem ser identificados até que porções do sistema tenham sido projetadas e implementadas. 

FISCHER (1994) apud FALBO observa, ainda, que os pesquisadores da área de Engenharia de Software vinham se dedicando mais aos aspectos relativos à solução de problemas, que aos aspectos relativos ao entendimento dos mesmos. Muitos métodos e técnicas têm sido propostos para possibilitar a transição da especificação para a implementação, mas o mesmo progresso não é observado no suporte às atividades que visam garantir que o problema correto está sendo resolvido. Com a intenção de facilitar a comunicação e, conseqüentemente, o entendimento do problema, surgiram os Ambientes de Desenvolvimento de Software Orientado a Domínio (ADSOD), que buscavam integrar o conhecimento do domínio aos Ambientes de Desenvolvimento de Software (OLIVEIRA et al., 1999b apud ZLOT).

As principais questões para a definição de um ADSOD referem-se a (OLIVEIRA, 1999 apud ZLOT):

(i) Que conhecimento deve estar disponível no ambiente?

(ii) Como este conhecimento deve estar organizado e representado?

(iii) Quando e como utilizar este conhecimento definido durante o desenvolvimento?

Nesse sentido, nossa pesquisa se direcionou para o uso de Ontologias como forma de Organização do Conhecimento. Naturalmente, o propósito desta monografia é mostrar, brevemente, as principais características deste assunto, enfatizando descrições informais, mas omitindo grande parte do material contendo especificações e evoluções registradas pela bibliografia analisada. Entretanto, esperamos que este trabalho consiga esclarecer de forma significativa esta área tão emergente em IA.

Capítulo 2

Bases de Conhecimento

2.1 – Introdução

A construção de uma Base de Conhecimento ( Knowledge Base – KB) é uma representação formal de objetos e relações de um domínio particular, investigando os conceitos importantes deste domínio ( RUSSEL, 2001).

A Lógica de Primeira Ordem é usada como uma poderosa ferramenta para representar o conhecimento e o raciocínio. Entretanto, somente o aprendizado da sintaxe, da semântica e da prova da teoria não oferecem sustentação suficiente ou mesmo vocabulário apropriado para expressar um domínio.

O processo de construção de uma Base de Conhecimento é chamado de Engenharia do Conhecimento que compreende a investigação do domínio, a determinação dos conceitos importantes, além da representação formal dos objetos e relações.

A representação de conceitos gerais é chamada de Engenharia Ontológica. Onde a Ontologia será usada para desenvolver representações capazes de sustentar ações adicionais do domínio.

2.2 – O que esperar de uma Base de Conhecimento 

Uma boa linguagem de representação do conhecimento deve ser expressiva, concisa, isenta de ambigüidades (clara), insensível ao contexto e eficaz. Uma base de conhecimento deve também ser clara e precisa (RUSSEL, 2001). As relações que importam devem ser definidas e os detalhes irrelevantes suprimidos. Certamente, em alguns casos, poderá haver comprometimentos entre propriedades, como: introduzir simplificações que sacrifiquem de alguma forma a precisão para ganhar clareza e concisão.

A questão da eficiência é um pouco mais difícil de se lidar. O ideal é que se mantenha a distinção entre a base de conhecimento e o mecanismo de inferência. Isto permite a criação de uma base de conhecimento que se preocupe somente com o conteúdo do conhecimento e não com a forma como ele será usado pelo mecanismo de inferência. As mesmas respostas devem ser disponibilizadas pelo mecanismo de inferência, sem preocupação de como o conhecimento está codificado. Tanto quanto possível, assegurar inferências eficientes é a tarefa de quem planeja os procedimentos de inferência e não deve introduzir distorções na apresentação.

Na prática, algumas considerações sobre eficiência são inevitáveis. Existem métodos automáticos que podem eliminar a maioria das origens de ineficiência em um dado código, da mesma forma que compiladores otimizados podem aumentar a velocidade de execução de um programa, porém, até hoje, estes métodos ainda são muito fracos para superar os esforços determinados de um pródigo engenheiro do conhecimento que não tenha preocupação para com a eficiência. Até mesmo no melhor dos casos, o engenheiro do conhecimento deve ter algum entendimento de como a inferência é feita para que a apresentação possa ser planejada para um máximo de eficiência. No pior dos casos, a linguagem da apresentação é usada primitivamente como uma forma de “programar” o mecanismo de inferência.

Capítulo 3

Ontologia

3.1 – Conceituação

Ontologia um termo ambíguo (VAN DER VET e MARS, 1998 apud GALLOTA), que vem da filosofia e para o qual se encontram diferentes interpretações. Atualmente, está sendo amplamente utilizado pelos pesquisadores na área de inteligência artificial (IA).    CHANDRASEKARAN et al. (1999) apud GALLOTA observam que, em IA, existem dois tipos de teorias: as teorias que se preocupam com mecanismos de representação do conhecimento, como regras, frames, redes neurais e lógica fuzzy; e as teorias que se preocupam com o conteúdo e a organização do conhecimento do domínio em que se deseja trabalhar, como o caso da ontologia. As duas teorias estão intimamente ligadas, pois os mecanismos por si só não fazem muito, enquanto que o conteúdo necessita de bons mecanismos para implementar, de maneira efetiva, os sistemas desejados. Assim, vem crescendo o interesse em ontologias como forma de se representar o conhecimento. Segundo o dicionário Aurélio (FERREIRA, 1984), ontologia é a parte da filosofia que trata do ser enquanto ser, isto é, do ser concebido como tendo uma natureza comum que é inerente a todos e a cada um dos seres. No entanto, em IA, diversas definições têm sido propostas para o termo. Uma das primeiras definições foi sugerida por GRUBER (1993, 1995 apud GALLOTA), que definiu ontologia como uma especificação explícita de uma conceituação. Segundo GRUBER (1993), o que existe é o que pode ser representado e, sob este aspecto, a ontologia consiste de um vocabulário representacional, com definições precisas do significado dos termos deste vocabulário, somado a um conjunto formal de axiomas que restringe a interpretação e o uso desses termos.

3.2 – Aplicação

Atualmente, o que impede o compartilhamento de conhecimento é o fato de que diferentes sistemas usam diferentes conceitos e termos para descrever seus domínios. Essas diferenças tornam difícil a transferência do conhecimento de um sistema para outro. Para resolver este problema, ontologias são desenvolvidas para serem usadas como base para múltiplos sistemas, permitindo compartilhar uma terminologia comum, o que facilita o compartilhamento e o reuso do conhecimento. Desta forma, se forem desenvolvidas ferramentas que permitam a combinação de ontologias e a tradução entre elas, seria possível o compartilhamento mesmo entre sistemas baseados em diferentes ontologias. Uma vez que ontologias permitem o compartilhamento e o reuso do conhecimento, é importante deixarmos claro a diferença entre esses conceitos (MIZOGUCHI, 1994 apud ZLOT). O compartilhamento de conhecimento ocorre quando múltiplos agentes se utilizam de uma parte ou de todo o conhecimento de uma base de conhecimento construída por outro agente de software. A reutilização de conhecimento ocorre quando um agente se utiliza de parte ou de toda a base de conhecimento construída por outro agente com fins diferentes do seu. ABU-HANNA e JANSWEIJER (1994) descrevem quatro utilizações gerais de ontologias no desenvolvimento de sistemas baseados em conhecimento:

(i) Compartilhamento: para que as aplicações possam compartilhar bases de conhecimento é necessário que concordem na mesma definição de termos, o que é determinado pela ontologia; 

(ii) Aquisição de conhecimento: uma ontologia inclui terminologias específicas para a aplicação que podem ser utilizadas em ferramentas de aquisição que trabalham diretamente com especialistas do domínio, o que efetivamente evita erros no conhecimento adquirido e permite que o conteúdo do conhecimento possa ser aplicado;

(iii) Organização do conhecimento: uma ontologia permite que as bases de conhecimento sejam melhor acessadas, modificadas e reutilizadas; e 

(iv) Processo de raciocínio: uma ontologia pode ser utilizada junto com a base de conhecimento como um modelo que uma tarefa pode considerar durante sua execução.

3.3 – Algumas Classificações

Existem diversas formas de se classificar uma ontologia. Segundo USCHOLD (1996) apud OLIVEIRA, uma ontologia pode ser classificada em três dimensões de acordo com:

· O propósito para o qual é definida;

· O grau de formalidade com que o vocabulário é criado e seu significado é definido; e

· A natureza do assunto que a ontologia está caracterizando. 

Esta variação, implicitamente, dá origem a diferentes tipos de ontologias. Na primeira dimensão, a ontologia pode ser classificada com relação à:

(i) Comunicação entre as pessoas e a organização;

(ii) Interoperabilidade entre sistemas; e

(iii) Apoio à engenharia de software.

Na segunda dimensão, uma ontologia pode ser definida como:

(i) Altamente informal: expressa imprecisamente em linguagem natural; 

(ii) Semi-informal: expressa em uma forma restrita e estruturada de linguagem natural, de forma a aumentar a clareza e diminuir a ambigüidade;

(iii) Semiformal: expressa formalmente em uma linguagem definida; e

(iv) Rigorosamente formal: os termos são meticulosamente definidos com semântica formal, teoremas e provas de propriedades.

Finalmente, a principal classificação de uma ontologia é com relação ao propósito para o qual ela é definida (natureza do assunto). Nesta dimensão, as ontologias podem ser classificadas em três categorias:

(i) Ontologias de domínio: expressam conceituações específicas para domínios particulares; 

(ii) Ontologias de tarefa: especificam as conceituações necessárias para se definir uma tarefa; e

(iii) Ontologias de representação: explicam as conceituações utilizadas nos formalismos de representação do conhecimento, sendo neutras em relação às entidades do mundo (ou seja, o domínio).

3.4 – Engenharia de Ontologias

A engenharia de ontologias é um processo que envolve disciplina e organização, sendo considerada mais do que uma ciência, uma arte, pois não existe nenhuma definição e padronização de ciclos de vida, métodos e técnicas que orientem o desenvolvimento de ontologias (GÓMEZ-PÉREZ, 1996, LÓPEZ et al., 1999). A engenharia de ontologias é uma tarefa que deve ser cuidadosa e bem conduzida através de princípios adequados que permitam sua melhor avaliação. Se as definições ontológicas e o ambiente de software não tiverem sido suficientemente avaliados, a comunicação entre as pessoas pode não ser conseguida da melhor forma, porque as ontologias provêm um canal através do qual questões são resolvidas (GÓMEZ-PÉREZ, 1995). 

Semelhante ao desenvolvimento de sistemas, a definição de ontologias deve considerar critérios específicos e um processo de avaliação que envolva verificação e validação. 

A validação garante que a ontologia, seu ambiente de software e documentação correspondem ao que se propõem. Validar uma ontologia significa, então, garantir que as definições da ontologia realmente definem o mundo real para o qual esta foi projetada, se as definições são necessárias e suficientes para representar as tarefas e suas soluções por diferentes usuários.

Capítulo 4

Ontologia e Engenharia de Software

4.1 – Introdução.

Desenvolvimento e manutenção de software são atividades que requerem inteligência, conhecimento e disciplina. O acesso ao conhecimento apropriado e o uso de heurísticas e de eficientes algoritmos de busca são cenários típicos em todas as fases do processo de desenvolvimento de software. Assim, as técnicas de IA na resolução de problemas da Engenharia de Software (ES) podem prover soluções úteis e eficientes, especialmente por sua adaptabilidade (KONTOGIANNIS, 1995 apud ZLOT). 

As primeiras iniciativas de aplicar técnicas de IA à ES tinham por objetivo a programação automática. Entretanto, rapidamente percebeu-se que, ao invés de afastar o ser humano do processo de software, a direção a ser tomada deveria ser no sentido de colocar o computador como ferramenta dentro deste processo. Com o aumento da complexidade dos processos de desenvolvimento, faz-se necessário oferecer suporte baseado em conhecimento às suas várias atividades. Desta forma, cada vez mais, técnicas de IA têm sido aplicadas na construção de assistentes inteligentes para apoiar os engenheiros de software na realização de suas tarefas. Entretanto, de um modo geral, cada uma destas aplicações traz o conhecimento embutido e, portanto, não disponível para o ambiente de desenvolvimento como um todo (FALBO, 2001).

Com o reconhecimento da importância de se ter um processo de software para nortear o desenvolvimento e da inexistência de um processo único adequado às particularidades de todo e qualquer ambiente de software, foi desenvolvida uma ferramenta para definição de processo de software na Estação TABA (ARAÚJO, 1998), em desenvolvimento pelo PESC. Esta ferramenta gera uma descrição de processo que serve de entrada para o instanciador de ambientes. Entretanto, esta ferramenta não oferecia nenhum tipo de suporte baseado em conhecimento para o engenheiro de software nesta tarefa que, sem dúvida, é bastante complexa e requer uma gama variada de conhecimento. Portanto, a meta tornou-se prover uma infra-estrutura comum para o desenvolvimento de um conjunto de agentes em um domínio de interesse, um Servidor de Conhecimento.

4.2 – Projeto TABA

A Estação TABA (ROCHA et al., 1990) um meta-ambiente capaz de gerar, através de instanciação, ambientes de desenvolvimento de software adequados às particularidades de processos de desenvolvimento e de projetos específicos. O projeto TABA, a partir da constatação de que domínios de aplicação diferentes têm características diferentes, e que estas devem incidir nos ambientes de desenvolvimento através dos quais os engenheiros de software desenvolvem aplicações. Para atender a este objetivo, a Estação TABA possui quatro funções básicas: 

(i) auxiliar o engenheiro de software na especificação e instanciação do ambiente mais adequado ao desenvolvimento de um produto específico;
(ii) auxiliar o engenheiro de software a implementar as ferramentas necessárias ao ambiente definido; 

(iii) permitir, aos desenvolvedores de software, o uso da Estação através do ambiente desenvolvido; 

(iv) permitir a execução do software na própria Estação por ele  configurada.
4.2.1 – A estrutura da Estação TABA

A estrutura da Estação TABA foi definida, por TRAVASSOS (1994), como um conjunto de componentes integrados que possuem controle sobre a sua existência, suas informações, estados e funcionalidades básicas associados. Tal conjunto de componentes tem a responsabilidade de traduzir, de acordo com a necessidade do usuário, uma representação do mundo real para o mundo computacional. TRAVASSOS (1994) definiu os seguintes componentes para a Estação TABA: sistema computacional, componente interface com o usuário, componente cooperação, componente controle dos processos, componente reutilização, componente suporte inteligente, componente conhecimento, componente repositório comum e componente controle de versões. A utilização em conjunto desses componentes define a filosofia de integração da Estação TABA e dos seus ambientes instanciados através de quatro tipos de integração: integração de apresentação e interação, integração de gerenciamento e controle, integração de dados e integração do conhecimento. 

No presente trabalho, estamos particularmente interessados na integração do conhecimento, porque este é o tipo de integração que torna possível os serviços básicos de armazenamento, gerenciamento e utilização do conhecimento descrito e adquirido ao longo do processo de desenvolvimento. Nesse sentido, FALBO (1998) propôs a utilização de servidores de conhecimento, no qual o conhecimento modelado para reutilização e disponibilizado em um conjunto de componentes que podem ser usados por várias ferramentas a serem desenvolvidas. Os componentes são construídos a partir de ontologias (FALBO et al., 1999a) que descrevem o conhecimento do domínio de interesse e de modelos de tarefas (BREUKER e VAN DE VELDE, 1994) que descrevem o conhecimento genérico de tarefas aplicáveis a vários domínios. Um servidor de conhecimento (FALBO, 1998) é, portanto, uma infra-estrutura de conhecimento sobre um universo de discurso que provê um vocabulário comum, baseado em ontologias, com interpretação definida dos termos no universo de discurso, e um conjunto de máquinas de inferência customizadas para os tipos de problemas mais comumente encontrados no universo de discurso em questão.

Para garantir a reutilização do conhecimento do domínio, é desejável que a base de conhecimento do servidor seja modular e baseada em ontologias. Ontologias e suas instanciações podem ser implementadas em módulos de conhecimento, de modo que a base de conhecimento de uma aplicação seja a conjunção dos módulos de conhecimento correspondentes, mais o conhecimento específico da aplicação particular.

A base de conhecimento modular é uma biblioteca de ontologias. Cada ontologia é implementada em um módulo de conhecimento na linguagem do sistema de representação, assim como cada uma de suas instanciações. A máquina de inferência é aquela provida pelo sistema de representação de conhecimento adotado. Os modelos de tarefa e respectivos componentes de conhecimento, foram construídos utilizando a modelagem de tarefas de CommonKADS (BREUKER e VAN DE VELDE, 1994). Alguns dos modelos de tarefa da biblioteca CommonKADS, tipicamente aqueles projetados para os tipos de problemas que ocorrem com maior freqüência no universo de discurso, foram selecionados, adaptados e implementados na forma de templates de resolvedores de problemas, formando uma camada sobre a máquina de inferência geral. No Anexo é possível observar a arquitetura geral de servidores de conhecimento da Estação TABA.
4.3 – Aplicação em Tarefa
Ontologias de tarefa especificam as conceituações necessárias para se definir uma tarefa. Para construção de uma ontologia, é necessária a representação explícita dos conceitos ontológicos em alguma linguagem formal. Segundo GUARINO (1995), uma linguagem formal só é adequada ontologicamente se, no nível sintático, possuir granularidade e capacidade suficientes para expressar os postulados de significação de suas próprias primitivas ou se, no nível semântico, for possível dar uma interpretação lógica formal para suas primitivas básicas. Existem várias linguagens que podem ser utilizadas para a representação de uma ontologia, como, por exemplo, a Lógica de primeira ordem.
A ontologia de tarefa foi baseada nos modelos de tarefa e, portanto, leva em consideração somente a estrutura de conhecimento da tarefa (YEN e LEE, 1993).  Sua principal motivação é facilitar a integração dos conhecimentos de tarefa e de domínio em uma abordagem uniforme e consistente, tendo por base o uso de ontologias. 

A ontologia de tarefa tem o intuito de permitir o reuso e compartilhamento do conhecimento de tarefa. MIZOGUCHI, VANWELKENHUYSEN e IKEDA (1995) apud ZLOT descrevem ontologia de tarefa como o vocabulário para descrever a estrutura de resolução de problemas de todas as tarefas existentes que sejam independentes do domínio da aplicação, o que pode ser obtido analisando as estruturas de tarefas de problemas do mundo real. Segundo estes autores, uma ontologia de tarefa é basicamente composta por duas partes: a taxonomia e os axiomas. A taxonomia é um sistema hierárquico de conceitos, enquanto que os axiomas estabelecem regras e princípios sobre estes conceitos. 

Os principais objetivos de uma ontologia de tarefa são:

(i) Prover primitivas amigáveis de forma a permitir que os usuários possam facilmente descrever suas próprias tarefas;

(ii) Permitir ao sistema simular o processo de solução do problema no nível conceitual e mostrar aos usuários o processo de execução em termos das primitivas no nível conceitual, e,

(iii) Permitir ao sistema tornar a descrição da tarefa executável através da tradução para código no nível de símbolos.

Para incorporar os objetivos de uma ontologia de tarefa, foram descritos três modelos (MIZOGUCHI, SINITSA e IKEDA, 1996 apud ZLOT):

(i) Modelo Léxico – relaciona-se com os aspectos sintáticos da descrição da resolução do problema e é composto por: Substantivos Genéricos - os objetos que refletem seus papéis no processo de solução do problema (“Problema“, “Questão“, “Exemplo“); Verbos Genéricos - as atividades que aparecem no processo de solução do problema (“Fornecer“, “Mostrar“); Adjetivos Genéricos - que modificam os objetos (“Resolvido“, “Fácil“, “Correto“)  e outros conceitos específicos da tarefa.
(ii) Modelo Conceitual – captura os significados no nível conceitual da descrição do problema. Neste modelo, os conceitos para representar nossa percepção da resolução do problema estão organizados num conceito genérico, como atividades, objetos, status e outros conceitos do gênero. Intuitivamente, verbos genéricos, substantivos genéricos e adjetivos genéricos no nível léxico correspondem respectivamente às atividades, objetos e status no nível conceitual, e,

(iii) Modelo Simbólico – corresponde ao programa propriamente dito e especifica a semântica computacional do problema a ser resolvido. Para cada atividade, no nível conceitual, pelo menos um fragmento de código é realizado no nível simbólico. Podemos, então, afirmar que o nível simbólico é responsável por descrever explicita e formalmente as restrições entre as atividades e os objetos do problema.

A principal função do autor de uma ontologia de tarefa é analisar o conhecimento sobre a solução do problema e construir uma ontologia de tarefa que possa ser facilmente utilizada pelos usuários finais da ontologia, uma vez que o trabalho de descrever seus próprios processos para solucionar os problemas consome muito tempo destes usuários (IKEDA et al., 1998). 

Uma das principais vantagens da ontologia de tarefa é que ela não especifica apenas o contexto em que os conceitos do domínio serão utilizados, mas também o esqueleto do processo de solução do problema. Se limita a permitir ao sistema simular o processo de solução do problema no nível conceitual, não demonstrando como o problema pode ser realmente resolvido. Ou seja, a ontologia de tarefa define os componentes e primitivas de unidades de inferência utilizadas durante a realização da tarefa, mas não descreve o controle sobre a mesma (MIZOGUCHI, IKEDA e SINITSA, 1997). Os métodos de solução de problemas, é que são responsáveis por fornecer soluções para as tarefas.

Para a resolução de uma tarefa, um Método de Solução de Problema (MSP) não faz uso de algoritmos complexos, ao invés disso utiliza heurísticas de domínio e restringe o tamanho do problema a ser resolvido através de sua decomposição em partes menores. VALENTE, BREUKER e VAN DER VELDE (1994) afirmam que um MSP possui três funções principais:

(i) Decomposição: é a principal função de um MSP e descreve como uma certa tarefa pode ser decomposta em subtarefas com um nível de detalhe menor. 

(ii) Controle: determina como controlar a ordem de execução das subtarefas originadas em (i). O controle determina os papéis desempenhados pelo conhecimento do domínio na resolução do problema, definindo como e quando o conhecimento do domínio é necessário para tornar mais fácil o processo de aquisição de conhecimento (COELHO E., LAPALME G. e PATEL E. L., 1996), e,

(iii) Determinar o papel do conhecimento do domínio: identifica os requisitos necessários à representação do conhecimento do domínio para permitir a realização do método. 

A título de ilustração apresentaremos uma estrutura para organizar o conhecimento de tarefas, útil para o entendimento e resolução de problemas em ambientes de desenvolvimento de software. Esta estrutura, chamada de Descrição de Solução de Problemas (DSP), permite não só armazenar documentos descrevendo os objetivos da tarefa, como também os conceitos envolvidos na tarefa e as inferências necessárias para sua resolução. A estrutura apresentada tem como elemento-chave a unificação de ontologias de tarefa, para a representação dos conceitos envolvidos, e métodos de solução de problemas, que especificam as inferências necessárias para que o objetivo da tarefa possa ser alcançado. Através da DSP, podemos, ainda, identificar que conceitos são importantes na realização das tarefas e, com isso, buscar conhecimento do domínio correspondente. 

Organizamos a DSP em três níveis de abstração:

(i) Nível Verbal: pode ser considerado o mais completo dentre os três níveis que compõem a DSP, uma vez que descreve todas as etapas para a resolução do problema em linguagem natural.

(ii) Nível Conceitual: é o responsável por permitir que as descrições do problema, que foram definidas em linguagem natural no nível verbal, possam ser traduzidas para o nível formal. Enquanto o nível verbal permite uma série de ambigüidades por não possuir uma estrutura bem definida, as descrições no nível formal exigem um elevado nível de conhecimento do problema. O nível de descrição conceitual é um nível intermediário, possuindo uma estrutura suficiente para evitar erros de  interpretação e sendo ainda informal o bastante para ser compreendido pelos envolvidos na solução do problema.

(iii) Nível Formal: sua responsabilidade é, apenas, traduzir a descrição do problema e sua resolução para o nível de representação formal, ou seja, formalizar os conceitos e relações definidos e as inferências necessárias para solucionar a tarefa. 

Para exemplificar os conceitos anteriormente apresentados, retiramos um exemplo de DSP de uma tarefa (“Validação”) na Estação TABA, utilizando a linguagem Prolog, que descreve o conhecimento através de fatos e regras, para representar o conhecimento de domínio.

Exemplo de DSP da tarefa Validação

Nível Verbal:

            Descrição Textual: Validação é uma tarefa que tem por objetivo avaliar se uma determinada restrição do

                                              sistema está sendo violada pelos valores dos parâmetros envolvidos na mesma.

Nível Conceitual:

             Entrada: Restrição Selecionada – representa as restrições do sistema a serem validadas.

                             Restrição – determina de que forma as restrições podem ser validadas a partir dos valores dos

                                                 parâmetros envolvidos na mesma.

              Saída: Restrição violada – representa as restrições que não foram satisfeitas.

Nível Formal:

               Axiomas (1a. Ordem): 1) ("r) (restrição-selecionada(r) ® restrição(r)) 

                                                     2) ("r) (restrição-violada(r) ® restrição(r))

              Axiomas (Prolog):       1) restrição(R):-restrição-selecionada(R).

                                                     2) restrição(R):-restrição-violada(R).

             Inferência:

                               validação(Restrição):- restrição-selecionada (Restrição), not (restrição(Restrição)).

                                                                   restrição-violada(Restrição) :- validação(Restrição).
Capítulo 5

Conclusões

As ontologias podem ser benéficas na especificação, na confiabilidade do produto e reutilização durante a engenharia de software. No que diz respeito à especificação, ontologias podem ser utilizadas para promover o entendimento compartilhado de um problema ou tarefa, o que auxilia no processo de identificação dos requisitos do software.

Ontologias podem prover, ainda, uma especificação declarativa de um software, o que permite aos desenvolvedores raciocinarem sobre quais são os objetivos do produto, ao invés de como é a sua funcionalidade. Em relação à confiabilidade, ontologias podem servir para a verificação manual do projeto em relação à sua especificação. Ontologias formais permitem uma verificação semi-automatizada do produto de acordo com suas especificações declarativas e podem ser utilizadas para tornar explícitos os acordos entre diferentes componentes de software, facilitando a sua integração. Finalmente, para serem efetivas, ontologias devem apoiar a reutilização, de forma que se possa importar e exportar módulos entre diferentes sistemas. Através da caracterização de classes de domínios e tarefas, ontologias fornecem uma estrutura de trabalho para determinar que aspectos de uma ontologia são reutilizáveis entre diferentes domínios e tarefas. Isso significa que ontologias podem prover uma biblioteca para reutilização de objetos para domínios e problemas de modelagem.

Finalmente, podemos dizer que o uso de Ontologias teve um forte impacto na aquisição de conhecimento. Enquanto na Engenharia de Conhecimento tradicional, para cada nova aplicação a ser construída, uma nova conceituação é elaborada, em uma abordagem baseada em ontologias, o conhecimento geral é capturado e especificado na forma de ontologias. Estas, por sua vez, são usadas para guiar a aquisição do conhecimento específico de uma aplicação. Desta forma, uma mesma ontologia pode ser usada para guiar o desenvolvimento de várias aplicações, diluindo os custos da aquisição e permitindo reutilização e compartilhamento de conhecimento (FALBO, 2001).

Anexo

Servidores de Conhecimento – Estação TABA - Arquitetura

[image: image1.png]



Bibliografia

FALBO, R., 1998a, “Integração de Conhecimento em um Ambiente de Desenvolvimento de Software”, Tese de D.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.

GALOTTA, C. G. M., 2000, “Netuno: Um Ambiente de Desenvolvimento de Software Orientado ao Domínio de Acústica Submarina”, Tese de M.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.

OLIVEIRA, K. M., 1999a, “Modelo para Construção de Ambientes de Desenvolvimento de Software Orientados a Domínio”, Tese de D.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.

RUSSEL, S. J. e NORVIG, P., 1995, “Artificial Inteligence: A Modern Approach”, Prentice-Hall International Inc, pp 217-261, EUA.

ZLOT, F., 2002, “Conhecimento de Tarefa em Ambientes de Desenvolvimento de Software Orientados a Domínio, Tese de M.Sc., COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.”

PAGE  
7
7

